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V SEMANA DE ESTUDOS MEDIEVAIS:
«NO REINO DOS CÉUS: A INVESTIGAÇÃO RECENTE
EM HISTÓRIA DA IGREJA EM PORTUGAL»
Com a superior organização do Departamento de História da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto e do Instituto de Documentação Histórica decorreu, entre os dias 28
e 30 de Novembro de 2005, a quinta edição da Semana de Estudos Medievais, oportuna-
mente dedicada aos recentes avanços da história eclesiástica entre nós. A reflexão histo-
riográfica proposta pela organização revelou-se um franco sucesso, não somente pela
qualidade das intervenções apresentadas, mas também pelo interesse suscitado no meio
académico, comprovado pela larga centena de ouvintes presentes a cada uma das quatro
sessões. Facto que contribui para fazer deste evento anual um caso raro – senão mesmo
único – nos Estudos Medievais portugueses. 
Para a conferência inaugural da Semana foi convidado Peter Linehan (Acta et Agenda
(o feito e o por fazer) que deu a conhecer, entre outros aspectos, o seu projecto de inventa-
riação da documentação pontifícia relacionada com Portugal entre 1198 e 1415 intitulado
Portugalia pontificia. Em fase avançada de desenvolvimento, este projecto tem o duplo
mérito de colmatar uma carência há muito sentida pelo medievalismo português, inscre-
vendo-se na recente historiografia europeia de interesse pelos burocratas da cúria pontifí-
cia, nomeadamente os procuradores desta última. 
A vertente de apresentação de trabalhos em curso, igualmente visível na intervenção
de José Augusto Pizarro, como veremos, acompanhou uma outra, essencial, de necessidade
da elaboração do «estado da questão». Dessa actualização historiográfica, exercício sem-
pre espinhoso e incompleto pelas escolhas a efectuar, ocupou-se para o período da Alta
Idade Média, Ana Maria Jorge (História Religiosa da Galécia e Lusitânia na Alta Idade
Média: balanço e perspectivas). Esta autora, assinalando as limitações documentais intrín-
secas à sua época de estudo, alicerçou a sua exposição de balanço e perspectivas, entre
outros aspectos, nas relações entre clérigos e monarquia e na peregrinatio ilustrada pelo
monaquismo celta. Maria Helena da Cruz Coelho, por sua vez, ocupou-se do período sub-
sequente em O que se vem investigando em História da Igreja em Portugal, uma comuni-
cação abrangente que procurou salientar os recentes avanços nos domínios do monaquismo,
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do clero secular, das ordens militares, bem como a elementos conexos como as sínteses,
a cultura clerical e as chancelarias eclesiásticas.
Para além desta vertente de «estado da questão», incluída em muitas das restantes
comunicações, o muito público que assistiu a cada uma das sessões – essencialmente alu-
nos de licenciatura – saiu beneficiado com a atenção prestada pelos participantes à proble-
mática das fontes. Desde logo, à necessidade de novas leituras das fontes existentes. Se
uma tal necessidade é premente em certos casos, como a Alta Idade Média, estudada por
Ana Jorge, também a revisitação de velhos temas é possível. Foi este o exercício proposto
por Luís Carlos Amaral sobre a restauração arquiepiscopal bracarense (A restauração da
Igreja de Braga no contexto da Igreja Hispânica). 
Daqui poderíamos concluir que nem tudo está feito. Ao que poderíamos glosar – nem
tudo está visto. De facto, cada vez mais é necessário rentabilizar os progressos no acesso a
novas fontes de informação, sejam elas arquivos particulares (Maria de Lurdes Rosa), arqui-
vos estrangeiros ou mesmo espólios pessoais como o do Pe. António Domingues de Sousa
Costa conservado no Convento da Luz (Vítor Rui Teixeira, As Ordens Religiosas na Igreja
da Idade Média: algumas ideias essenciais). E não somente as fontes escritas. A comunica-
ção de Lúcia Rosas (As igrejas paroquiais nos séculos XV e XVI: materiais, conservação e
transformação) mostrou que as fontes à disposição do medievalista não têm de ser exclu-
sivamente escritas. A esse efeito, a autora chamou à colação o caso das matrizes medievais,
onde as suas monocromias actuais, fruto das diversas campanhas de restauro, não fazem jus
à policromia que esses mesmos institutos ostentavam na medievalidade. 
Mas não chega compulsar as fontes. É necessário ler e interpretá-las, pelo que vários
participantes insistiram na imprescindibilidade do conhecimento do latim e da paleografia
(R. Morujão e Vítor Rui Teixeira). De igual modo, é preciso criticar essas mesmas fontes.
Marta Castelo Branco (Dominicanos em Portugal (sécs. XIII-XV): perspectivas historio-
gráficas e novas hipóteses de trabalho) ao abordar o caso da historiografia dominicana por-
tuguesa, insistiu na exigência de uma leitura crítica da respectiva cronística. Este deveria
ser, segundo a autora, um dos pré-requisitos do estudo de uma Ordem religiosa para a qual
existam crónicas, visto estas últimas servirem sempre como veículos de querelas historio-
gráficas entre os historiadores/cronistas das diferentes congregações. A crítica de fontes ali-
cerçou, por outro lado, a comunicação de José Meirinhos (João XXI – o papa português
(1276-1277). Partindo da sua dissertação de doutoramento dedicada a esta figura, o autor
concluiu que teriam existido quatro a cinco Pedros Hispanos e que, paralelamente, o futuro
papa não teria escrito nenhuma das obras que lhe foram atribuídas. 
Maria João Branco (Entre arcebispos, rainhas, príncipes e reinos: sobre a construção
do reino de Portugal e a velha ideia de uma proto-igreja Nacional) procurou e conseguiu
levar mais além esta reflexão sobre a didáctica das fontes, organizando a sua exposição em
torno de um exercício que todo o historiador devia cultivar: a análise de fonte. Partindo de
um caso específico, a carta de couto concedida à Sé de Braga por Afonso VII em 1120 e da
sua confirmação em 1128, Maria João Branco delineou uma exposição temática ao nível
mais global das relações Igreja-Coroa. 
O tema da chancelaria, evocado nessa carta de couto pela concessão da escrivaninha
da cúria de D. Afonso Henriques ao arcebispo bracarense, mereceu na sua relação com a
história da igreja um tratamento especial nesta edição da Semana. Se o resultado das duas
conferências dedicadas ao tema era o mesmo – o Escrito como apoio do governo (R.
Morujão), o caminho seguido foi díspar. Hermínia Vilar (Novos caminhos ou novas abor-
dagens na História da Igreja em Portugal? A chancelaria régia e o clero na Idade Média)
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preferiu a abordagem da questão pela via da chancelaria régia, aproveitando a grande inser-
ção de clérigos nessa instituição nos séculos XIII e XIV. A sua atenção centrou-se no caso
específico nos chanceleres e escrivães dessa mesma chancelaria. Por outro lado, Maria do
Rosário Morujão (Uma catedral analisada sob dois pontos de vista – A Sé de Coimbra: a
instituição e a chancelaria (1080-1318)) apresentou as conclusões do seu estudo sobre uma
chancelaria episcopal no âmbito da sua dissertação de doutoramento defendida em Julho de
2005 na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Sem chanceler, esta chancela-
ria definiu-se, segundo a autora, em função da burocracia do bispo, do cabido e audiência
episcopal conimbricense. Enquanto peça de um governo que governava através do escrito,
a chancelaria de Coimbra constituía assim a base de apoio à acção dos seus prelados. 
Numa outra ordem de ideias, a religiosidade foi outro dos campos que alguns partici-
pantes elegeram como repositório de potencialidades para investigações futuras. Carlos de
Ayala Martínez (Algunos problemas en torno a la dimensión religiosa de la Órdenes
Militares), reconhecendo a dificuldade de tais estudos, elegeu a religiosidade dos homens
e mulheres das Ordens juntamente com a redescoberta da história militar como os grandes
eixos da investigação sobre Ordens Militares neste início do século XXI. Insistindo igual-
mente na dificuldade de tais estudos, Maria de Lurdes Rosa (A história dos comportamen-
tos religiosos dos leigos na Idade Média) pugnou para ultrapassar esse óbice uma nova
abordagem das fontes, privilegiando leituras sociais, sem esquecer a importância dos arqui-
vos particulares para a religiosidade dos leigos em meio urbano e a contribuição de fontes
que poderíamos considerar como não convencionais, caso dos livros ou alfaias litúrgicas.
Em paralelo, a religiosidade dos leigos foi tema da comunicação de Amândio Jorge Barros
(A religiosidade a bordo dos navios), agora não somente em meio urbano, mas no navio e
nas praias. Nestes últimos surge, de acordo com o autor, uma religiosidade orientada pela
ortodoxia, que convive mal com a visão alargada do mundo dos mareantes.
No que respeita à dialéctica de relacionamento do corpo clerical com a sociedade,
José Augusto Pizarro centrou as suas atenções ao nível da nobreza que tão bem conhece
(As relações da nobreza com as instituições eclesiásticas). Salientando a necessidade de
estudos monográficos sobre elementos relacionais (padroado, comedorias, nepotismo dio-
cesano, fundação de igrejas pela nobreza local) e de uma aturada investigação sobre a
nobreza quatrocentista portuguesa, o autor não deixou de brindar os ouvintes com uma pri-
meira esquematização de um modelo explicativo cronológico, bastante apelativo, desse
mesmo relacionamento. 
Por fim, a conclusão da Semana esteve entregue ao Prof. José Marques que sistema-
tizou em forma de balanço os avanços na nossa recente historiografia (revisão dos proble-
mas, chancelarias, formas de religiosidade), explanando em paralelo os campos em aberto
(estudos sobre as dioceses, legislação eclesiásticas, preocupações espirituais dos prelados).
Congratulando-se com o nível dos trabalhos, deixou os votos, partilhados por todo o audi-
tório, do imenso interesse da publicação das comunicações então apresentadas.
Mário Farelo
